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LEI Nº 4.375, DE 17 DE AGOSTO DE 1964 
 

 

Lei do Serviço Militar. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DAS INTERRUPÇÕES E DAS PRORROGAÇÕES DO SERVIÇO MILITAR 

 

CAPÍTULO I 

DA INTERRUPÇÃO 

 

Art. 31. O serviço ativo das Forças Armadas será interrompido:   

a) pela anulação da incorporação;   

b) pela desincorporação;   

c) pela expulsão;   

d) pela deserção.   

§ 1º A anulação da incorporação ocorrerá em qualquer época, nos casos em que 

tenham sido verificadas irregularidades no recrutamento, inclusive relacionados com a seleção 

em condições fixadas na regulamentação da presente Lei.  

§ 2º A desincorporação ocorrerá:   

a) por moléstia em conseqüência da qual o incorporado venha a faltar ao serviço 

durante 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, hipótese em que será excluído e terá sua 

situação militar fixada na regulamentação da presente Lei;   

b) por aquisição das condições de arrimo após a incorporação, obedecidas as 

disposições de regulamentação da presente Lei;   

c) por moléstia ou acidente que torne o incorporado definitivamente incapaz para 

o Serviço Militar; - o incorporado nessas condições será excluído e isento definitivamente do 

Serviço Militar;   

d) por condenação irrecorrível, resultante de prática de crime comum de caráter 

culposo; o incorporado nessas condições será excluído, entregue à autoridade civil 

competente e terá sua situação militar fixada na regulamentação da presente Lei.   

§ 3º A expulsão, ocorrerá:   

a) por condenação irrecorrível resultante da prática de crime comum ou militar, de 

caráter doloso;  

b) pela prática de ato contra a moral pública, pundonor militar ou falta grave que, 

na forma da Lei ou de Regulamentos Militares, caracterize seu autor como indigno de 

pertencer às Forças Armadas;   

c) pelo ingresso no mau comportamento contumaz, de forma a tornar-se 

inconveniente à disciplina e à permanência nas fileiras.   

§ 4º O incorporado que responder a processo no Foro Comum será apresentado à 

autoridade competente que o requisitar e dela ficará à disposição, em xadrez de organização 
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militar, no caso de prisão preventiva. Após passada em julgado a sentença condenatória, será 

entregue à autoridade competente.  

§ 5º O incorporado que responder a processo no Foro Militar permanecerá na sua 

unidade, mesmo como excedente.  

 

Art. 32. A interrupção do Serviço Militar dos convocados matriculados em órgãos 

de Formação de Reserva, atendido o disposto nos parágrafos 2º e 3º do art. 30, obedecerá às 

normas fixadas nos respectivos regulamentos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 57.654, DE 20 DE JANEIRO DE 1966 
 

 

Regulamenta a Lei do Serviço Militar (Lei nº 

4.375, de 17 de agosto de 1964), retificada 

pela Lei nº 4.754, de 18 de agosto de 1965.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o 

art. 87, inciso I, da Constituição Federal, e de conformidade com o art. 80 da Lei nº 4.375, de 

17 de agôsto de 1964, 

 

DECRETA: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII 

 

CAPÍTULO XXII 

DAS INTERRUPÇÕES DO SERVIÇO MILITAR 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 140. A desincorporação ocorrerá: 

1) por moléstia, em conseqüência da qual o incorporado venha a faltar ao serviço 

durante 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, durante a prestação do Serviço Militar inicial; 

2) por moléstia ou acidente que torne o incorporado definitivamente incapaz para 

o Serviço Militar; 

3) por aquisição das condições de arrimo após a incorporação; 

4) por condenação inrrecorrível, resultante da prática de crime comum de caráter 

culposo; 

 

5) por ter sido insubmisso ou desertor e encontrar-se em determinadas situações; 

ou 

6) por moléstia ou acidente, que torne o incorporado temporariamente incapaz 

para o Serviço Militar, só podendo ser recuperado a longo prazo. 

§ 1º No caso de nº 1 deste  artigo, o incorporado deverá ser submetido a inspeção 

de saúde. Se julgado "Apto A" ou "Incapaz B-1", será desincorporado, excluído e considerado 

de incorporação adiada; o CAM deverá ser-lhe restituído com a devida anotação, para 

concorrer à seleção com a classe seguinte. Quando baixado a enfermaria ou hospital, deverá 

ser entregue à família ou encaminhado a estabelecimento hospitalar civil, após os 

entendimentos necessários. 

§ 2º No caso do nº 2, deste  artigo, quer durante, quer depois da prestação do 

Serviço Militar inicial, o incapacitado será desincorporado, excluído e considerado isento do 

Serviço Militar, por incapacidade física definitiva. Quando baixado a hospital ou enfermaria, 

neles será mantido até a efetivação da alta, embora já excluído; se necessário, será entregue à 

família ou encaminhado a estabelecimento hospitalar civil, mediante entendimentos prévios, 

Caso tenha direito ao amparo do Estado, não será desincorporado; após a exclusão, será 

mantido adido, aguardando reforma. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

§ 3º No caso do nº 3, deste  artigo, deverão ser obedecidas, no que  for  aplicável, 

as prescrições dos §§ 8º e 9º do art. 105, do presente Regulamento, fazendo o desincorporado 

jus ao Certificado de Dispensas de Incorporação ou de reservista, de acordo com o grau de 

instrução alcançado. O processo deverá ser realizado ex-offício, ou mediante requerimento do 

interessado ao Comandante da Organização Militar. 

§ 4º No caso do nº 4, deste  artigo, o condenado será desincorporado e excluído, 

tendo a sua situação regulada como no parágrafo anterior. 

§ 5º No caso do nº 5 deste  artigo, o insubmisso ou desertor será desincorporado e 

excluído, quando: 

1) tenha adquirido a condição de arrimo após a insubmissão ou deserção, e depois 

de absolvido ou do cumprimento da pena. Fará jus ao certificado de Dispensa de Incorporação 

ou de Reservista, conforme o grau de instrução alcançado; ou 

2) tenha mais de 30 (trinta) anos de idade e desde que haja sido absolvido, 

fazendo jus ao Certificado de Dispensa de Incorporação ou de Reservista, de acordo com o 

grau de instrução alcançado. Se, contudo, condenado, após o cumprimento da pena prestará o 

Serviço Militar inicial, na forma do parágrafo único do art. 80, deste  Regulamento. 

§ 6º No caso do número 6 deste  artigo em que o incorporado  for  julgado 

“Incapaz B-2”, será ele desincorporado e excluído, fazendo jus ao Certificado de Dispensa de 

Incorporação, com inclusão prévia no excesso do contingente, ou ao Certificado de 

Reservista, de acordo com o grau de instrução alcançado. Terá aplicação, no que  for  cabível, 

o disposto no parágrafo 2º, deste  artigo. 

 

Art. 141. A expulsão ocorrerá: 

1) por condenação irrecorrivel resultante da prática do crime comum ou militar de 

caráter doloso; 

2) pela prática de ato contra a moral pública, pundonor militar ou falta grave, que, 

na forma da lei ou de regulamentos militares, caracterize o seu autor como indigno de 

pertencer às  Forças Armadas; ou 

3) pela prática contumaz de faltas que tornem o incorporado, já classificado no 

mau comportamento, inconveniente à disciplina e à permanência nas fileiras. 

§ 1º O expulso será considerado isento do Serviço Militar e a sua reabilitação 

obedecerá ao estabelecido no parágrafo 6º do Art. 110, deste  Regulamento. 

§ 2º No caso do número 1, do presente artigo, em se tratando de crime comum, o 

expulso será entregue à autoridade competente e, nos casos dos números 2 e 3, será 

apresentado, com ofício informativo da causa da expulsão, à autoridade policial local. 

§ 3º A autoridade militar que reabilitar um expulso, na forma do parágrafo 1º 

deste  artigo, deverá informar da reabilitação à autoridade policial competente. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.880, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto dos Militares, e dá 

outras providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

ESTATUTO DOS MILITARES 

 

TÍTULO I 

GENERALIDADES 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º  O presente Estatuto regula a situação, obrigações, deveres, direitos e 

prerrogativas dos membros das Forças Armadas.  

 

Art. 2º  As Forças Armadas, essenciais à execução da política de segurança 

nacional, são constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, e destinam-se a 

defender a Pátria e a garantir os poderes constituídos, a lei e a ordem. São instituições 

nacionais, permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 

autoridade suprema do Presidente da República e dentro dos limites da lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos 

seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, 

desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou 

morte daqueles de quem dependiam economicamente.  

 

Art. 2º A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos:  

I - universalidade de participação nos planos previdenciários;  

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais,  

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios;  

IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos 

monetariamente;  

V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder 

aquisitivo;  

VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição 

ou do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao do salário-mínimo;  

VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional;  

VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a 

participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, 

empregadores e aposentados.  

Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada 

a nível federal, estadual e municipal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 


